
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 904.813 - PR  (2006/0038111-2)     

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE GÁS NATURAL - 

COMPAGAS 

ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S)

 TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ E OUTRO(S)

 CASSIANO LUIZ IURK E OUTRO(S)

 LEONARDO PERES DA ROCHA E SILVA E OUTRO(S)

RECORRIDO : CONSÓRCIO CARIOCA PASSARELLI 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BETTIOL E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
ARBITRAGEM. VINCULAÇÃO AO EDITAL. CLÁUSULA DE 
FORO. COMPROMISSO ARBITRAL. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO. POSSIBILIDADE.
1. A fundamentação deficiente quanto à alegada violação de dispositivo 
legal impede o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais supostamente 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 
211/STJ.
4. Não merece ser conhecido o recurso especial que deixa de impugnar 
fundamento suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado. 
Inteligência da Súmula 283 do STF.
5. Tanto a doutrina como a jurisprudência já sinalizaram no sentido de 
que não existe óbice legal na estipulação da arbitragem pelo poder 
público, notadamente pelas sociedades de economia mista, admitindo 
como válidas as cláusulas compromissórias previstas em editais 
convocatórios de licitação e contratos.
6. O fato de não haver previsão da arbitragem no edital de licitação ou 
no contrato celebrado entre as partes não invalida o compromisso 
arbitral firmado posteriormente.
7. A previsão do juízo arbitral, em vez do foro da sede da administração 
(jurisdição estatal), para a solução de determinada controvérsia, não 
vulnera o conteúdo ou as regras do certame.
8. A cláusula de eleição de foro não é incompatível com o juízo arbitral, 
pois o âmbito de abrangência pode ser distinto, havendo necessidade de 
atuação do Poder Judiciário, por exemplo, para a concessão de medidas 
de urgência; execução da sentença arbitral; instituição da arbitragem 
quando uma das partes não a aceita de forma amigável.
9. A controvérsia estabelecida entre as partes – manutenção do 
equilíbrio econômico financeiro do contrato – é de caráter 
eminentemente patrimonial e disponível, tanto assim que as partes 
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poderiam tê-la solucionado diretamente, sem intervenção tanto da 
jurisdição estatal, como do juízo arbitral.
10. A submissão da controvérsia ao juízo arbitral foi um ato voluntário 
da concessionária. Nesse contexto, sua atitude posterior, visando à 
impugnação desse ato, beira às raias da má-fé, além de ser prejudicial 
ao próprio interesse público de ver resolvido o litígio de maneira mais 
célere.
11. Firmado o compromisso, é o Tribunal arbitral que deve solucionar a 
controvérsia.
12. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Massami Uyeda, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.  Impedido o Sr. Ministro Sidnei Beneti. Dr(a). 
CASSIANO LUIZ IURK (Protestará por Juntada), pela parte RECORRENTE: 
COMPANHIA PARANAENSE DE GÁS NATURAL - COMPAGAS. Dr(a). 
ALEXANDRE VITORINO SILVA, pela parte RECORRIDA: CONSÓRCIO 
CARIOCA PASSARELLI.

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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